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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE SUPERINTENDÊNCIA DA ESCOLA DE SAÚDE DE GOIÁS 
GRUPO TÉCNICO DO PROCESSO SELETIVO DAS RESIDÊNCIAS DA SES-GO 

 

PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO NOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA UNIPROFISSIONAL 
E MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE GOIÁS 

COREMU/SES-GO – 2026 
 

EDITAL Nº 32/2025 SESG/SES-GO 

 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 01/2025  

 
O Presidente do Grupo Técnico (GT) do Processo Seletivo das Residências em Saúde da SES-GO, 
torna público o presente edital complementar com as seguintes retificações: 
 
1. Retifica, no Anexo IV, os conteúdos programáticos das disciplinas abaixo: 

 
ONDE SE LÊ: 
 

SAÚDE PÚBLICA 
1. Tipologia de sistemas de saúde e lógica de acesso aos serviços de saúde: sistemas e serviços de saúde, 
sistema público de acesso universal, sistema público de seguro social e sistema privado. 2. Histórico do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 3. O SUS: conceitos gerais: principais definições legais, o processo de 
implantação, princípios e financiamento. 4. Atenção à saúde. 5. A estruturação do sistema segundo seus 
níveis de densidade tecnológica e a organização dos serviços na lógica das redes de atenção à saúde. 6. 
A integralidade como desafio permanente. 7. Papel da Promoção da Saúde como estratégia indutora de 
políticas intersetoriais para melhoria da qualidade de vida. 8. Humanização da Atenção. 9. Políticas 
Nacionais de Saúde do SUS: Política Nacional de Promoção da Saúde, Política Nacional de Atenção 
Básica e Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa. 10. A Estratégia Saúde da Família. 11. 
A Regulação no setor público de saúde. 12. Indicadores de saúde: morbimortalidade e demográficos. 13. 
Estudos epidemiológicos: delineamentos e análise de dados. 14. Saúde baseada em evidências. 15. Testes 
diagnósticos: sensibilidade, especificidade, valores preditivos, acurácia e testes múltiplos. 16. O processo 
epidêmico. 17. Conceitos gerais. 18. Tipos de epidemias. 19. História natural da doença e prevenção. 20. 
Planejamento em saúde pública. 21. Gestão em saúde pública. 23. Cuidado ao Trauma na Rede de 
Atenção às Urgências e Emergências.  

 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS: 
 
BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011: Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 29 jun. 2011. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm. Acesso 
em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 20 set. 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm. 
Acesso em: 8 set. 2022. 
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BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm. Acesso em: 17 ago. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional 
de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 22 set. 2017. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html. Acesso em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para 
a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 31 dez. 2010. Disponível em: 
http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2011/img/07_jan_portaria4279_301210.pdf. Acesso em: 8 
set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da 
Atenção e Gestão do SUS: clínica ampliada e compartilhada. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 64 p. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf. Acesso 
em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de Vigilância em Saúde. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2014. 812p. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_vigilancia_saude_unificado.pdf. Acesso em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde; Secretaria de Atenção à Saúde. Política 
Nacional de Promoção da Saúde: PNPS. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 36 p. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_pnaps.pdf. Acesso em: 8 
set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.365, de 8 de julho de 2013. Institui a Política Nacional de 
Urgências e Emergências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 jul. 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1365_08_07_2013.html. Acesso em: 19 ago. 2025. 
 
DECLARAÇÃO DE ALMA-ATA. Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde. Alma-
Ata, URSS, 6-12 set. 1978. Revista Saúde em Foco, Rio de Janeiro, v. 3, n. 1, p. 24-26, jan./jun. 2018. 
Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_alma_ata.pdf . Acesso em: 9 set. 
2022. 
 
GALLO, E.; SETTI, A. F. F. Abordagens ecossistêmica e comunicativa na implantação de agendas 
territorializadas de desenvolvimento sustentável e promoção da saúde. Ciência & Saúde Coletiva [online], 
v. 17, n. 6, p. 1433-1446, 2012. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v17n6/v17n6a08.pdf. Acesso 
em: 17 ago. 2021. 
 
PAIM, Jairnilson Silva. Sistema Único de Saúde (SUS) aos 30 anos. Ciência & Saúde Coletiva [online], 
v. 23, n. 6, p. 1723-1728, 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1413-81232018236.09172018. 
Acesso em: 8 set. 2021. 
 
QUEVEDO, A. L. A. et al. Determinantes e condicionantes sociais: formas de utilização nos planos 



 
 
 

   

3 
 

nacional e estaduais de saúde. Trabalho, Educação e Saúde [online], v. 15, n. 3, p. 823-842, 2017. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/1981-7746-sol00085. Acesso em: 9 set. 2022. 
 
SOUZA, A. F. L.; SOUZA, A. R.; FRONTEIRA, I. Monkeypox: between precision public health and 
stigma risk. Revista Brasileira de Enfermagem, v. 75, n. 5, e750501, 2022. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/0034-7167.2022750501pt. Acesso em: 9 set. 2022. 
 
 
LEIA-SE: 
 

SAÚDE PÚBLICA 
1. Tipologia de sistemas de saúde e lógica de acesso aos serviços de saúde: sistemas e serviços de saúde, 
sistema público de acesso universal, sistema público de seguro social e sistema privado. 2. Histórico do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 3. O SUS: conceitos gerais: principais definições legais, o processo de 
implantação, princípios e financiamento. 4. Atenção à saúde. 5. A estruturação do sistema segundo seus 
níveis de densidade tecnológica e a organização dos serviços na lógica das redes de atenção à saúde. 6. A 
integralidade como desafio permanente. 7. Papel da Promoção da Saúde como estratégia indutora de 
políticas intersetoriais para melhoria da qualidade de vida. 8. Humanização da Atenção. 9. Políticas 
Nacionais de Saúde do SUS: Política Nacional de Promoção da Saúde, Política Nacional de Atenção 
Básica e Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa. 10. A Estratégia Saúde da Família. 11. A 
Regulação no setor público de saúde. 12. Indicadores de saúde: morbimortalidade e demográficos. 13. 
Estudos epidemiológicos: delineamentos e análise de dados. 14. Saúde baseada em evidências. 15. Testes 
diagnósticos: sensibilidade, especificidade, valores preditivos, acurácia e testes múltiplos. 16. O processo 
epidêmico. 17. Conceitos gerais. 18. Tipos de epidemias. 19. História natural da doença e prevenção. 20. 
Planejamento em saúde pública. 21. Gestão em saúde pública. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS: 
 
BONITA, R. Epidemiologia básica / R. Bonita, R. Beaglehole, T. Kjellström; [tradução e revisão científica 
Juraci A. Cesar]. - 2.ed. - São Paulo, Santos. 2010 213p.: il. Disponível em https://dmapk.com.br/wp-
content/uploads/2025/02/R.-Bonita-et-al-Epidemiologia-Basica.pdf 
 
BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011: Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 29 jun. 2011. 
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm. Acesso em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços  correspondentes. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 20 set. 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm. 
Acesso em: 8 set.2022. 
 
BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
na área da saúde. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 
 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm. Acesso em: 17 ago. 2022. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional 
de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 22 set. 2017. Disponível em: 
 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html. Acesso em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 31 dez. 2010. Disponível em: 
 
http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2011/img/07_jan_portaria4279_301210.pdf. Acesso em: 8 
set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da 
Atenção e Gestão do SUS: clínica ampliada e compartilhada. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 64 p. 
Disponível em: 
 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf. Acesso em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de Vigilância em Saúde. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2014. 812p. Disponível em: 
 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_vigilancia_saude_unificado.pdf. Acesso em: 8 set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde; Secretaria de Atenção à Saúde. Política 
Nacional de Promoção da Saúde: PNPS. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 36 p. Disponível em: 
 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_pnaps.pdf. Acesso em: 8 
set. 2022. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento. 
Sistema de planejamento do SUS: uma construção coletiva: instrumentos básicos. 2ª ed. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2009. 56 p. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno2_planejasus_2ed.pdf.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017. Consolidação 
das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0003_03_10_2017.html  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.365, de 8 de julho de 2013. Institui a Política Nacional de 
Urgências e Emergências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 jul. 2013. Disponível em: 
 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1365_08_07_2013.html. Acesso em: 19 ago. 2025. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.559, de 1º de agosto de 2008. Política Nacional de Regulação 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1559_01_08_2008.html 
 
POLIGNANO, Marcus Vinícius. História das políticas de saúde no Brasil: uma pequena revisão. 
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Disponível em: http://www.nesbuc.ufc.br/downloads/historiapoliticassaudebrasil.pdf. Acesso em 
29/09/2025. 
 
ROUQUAYROL, M. Z.; SILVA, M. G. C. Epidemiologia e saúde. 8 edição. Rio de Janeiro: Medbook, 
2018. 752p. Disponível em 
https://read.amazon.com/kp/embed?linkCode=kpe&ref_=cm_sw_r_kb_dp_PSGXyb2MC8RPW&asin=
B091ZFPFWC&tag=tpltrs-
20&amazonDeviceType=A2CLFWBIMVSE9N&from=Bookcard&preview=newtab&reshareId=77KV
Q71DCX4CMX1W80MD&reshareChannel=system. Acesso em 29/09/2025. 
 
 
ONDE SE LÊ: 
 

NUTRIÇÃO 
1. Atenção dietética em nível ambulatorial e hospitalar. 2. Avaliação alimentar e nutricional. 3. Bioquímica 
e fisiologia da nutrição. 4. Dietoterapia do paciente crítico. 5. Dietoterapia nas doenças do sistema 
digestório, renais, pulmonares, cardiovasculares, câncer e no paciente hematológico. 6.  Nutrição e saúde 
pública. 7. Nutrição materno-infantil. 8. Nutrição nas doenças crônicas não transmissíveis. 9.  Nutrição 
nas diferentes etapas dos ciclos de vida. 10. Programas e políticas de alimentação e nutrição. 11. Segurança 
alimentar e nutricional. 12. Suporte nutricional.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS:  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 
da criança: nutrição infantil, aleitamento materno e alimentação complementar. Cadernos de Atenção 
Básica, n. 23. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 112 p. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para a população 
brasileira. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 156 p. 
 
CUPPARI, Lilian; AVESANI, Carla Maria; AYAKO, Maria. Nutrição na doença renal crônica. Barueri: 
Manole, 2013. 264 p. ISBN 978-85-204-3425-1. 
 
DINIZ, M. C. T.; DINIZ, M. F. H. S.; SANCHES, S. R. A.; ROCHA, A. L. S. Cirurgia bariátrica e 
metabólica: abordagem multidisciplinar. São Paulo: Atheneu, 2012. 
 
JAIME, P. C. Políticas públicas de alimentação e nutrição. Rio de Janeiro: Atheneu, 2019. 
 
PEIXOTO, M. R. G.; REIS, R. S. ; SILVA, L. L. S. ; GUIMARÃES, M.M. ; SOUZA, L. B. ; 
CARVALHO, N. A. ; SILVA, J. A. A. ; CARVALHO, M. G. F. ; SOUSA, D. A. ; COSTA, J. O. ; 
TOCCAFONDO, J. F. ; TEIXEIRA, B. H. . Atlas da obesidade no estado de Goiás. 1. ed. Goiânia: , 
2021. v. 1. 58p . 
 
SILVA, Silvia Eloísa Priore; SANT’ANA, Helena Maria Pinheiro (orgs.). Nutrição humana: da teoria à 
prática. 1. ed. São Paulo: Sarvier, 2020 
 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE NUTRIÇÃO ONCOLÓGICA. I Consenso Brasileiro de Nutrição 
Oncológica da SBNO. Organização: Nivaldo Barroso de Pinho. Rio de Janeiro: Edite, 2021. 164 p. 
Disponível em: https://www.sbno.com.br/wp-content/uploads/2021/07/consenso_2021.pdf. Acesso em: 
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5 set. 2022. 
 
 
LEIA-SE: 
 

NUTRIÇÃO 
1. Atenção dietética em nível ambulatorial e hospitalar. 2. Avaliação alimentar e nutricional. 3. 
Bioquímica e fisiologia da nutrição. 4. Dietoterapia do paciente crítico. 5. Dietoterapia nas doenças do 
sistema digestório, renais, pulmonares, cardiovasculares, câncer e no paciente hematológico. 6.  Nutrição 
e saúde pública. 7. Nutrição materno-infantil. 8. Nutrição nas doenças crônicas não transmissíveis. 9.  
Nutrição nas diferentes etapas dos ciclos de vida. 10. Programas e políticas de alimentação e nutrição. 
11. Segurança alimentar e nutricional. 12. Suporte nutricional.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS:  
 
BRANDÃO, A.A., et al.  Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial – 2025. Arquivos Brasileiros de 
Cardiologia. v.122, n. 9, e20250624, 2025 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 
da criança: nutrição infantil, aleitamento materno e alimentação complementar. Cadernos de Atenção 
Básica, n. 23. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 112 p.  
 
CUPPARI, Lilian; AVESANI, Carla Maria; AYAKO, Maria. Nutrição na doença renal crônica. Barueri: 
Manole, 2013. 264 p. ISBN 978-85-204-3425-1.  
 
DINIZ, M. C. T.; DINIZ, M. F. H. S.; SANCHES, S. R. A.; ROCHA, A. L. S. Cirurgia bariátrica e 
metabólica: abordagem multidisciplinar. São Paulo: Atheneu, 2012.  
 
PEIXOTO, M. R. G.; REIS, R. S. ; SILVA, L. L. S. ; GUIMARÃES, M.M. ; SOUZA, L. B. ; 
CARVALHO, N. A. ; SILVA, J. A. A. ; CARVALHO, M. G. F. ; SOUSA, D. A. ; COSTA, J. O. ; 
TOCCAFONDO, J. F. ; TEIXEIRA, B. H. . Atlas da obesidade no estado de Goiás. 1. ed. Goiânia: , 
2021. v. 1. 58p .  
 
RACHED F. H., et al. Diretriz Brasileira de Dislipidemias e Prevenção da Aterosclerose – 2025. 
Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v. 122, n. 9, e20250640, 2025. 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretriz SBD 2025. Disponível em: 
https://diretriz.diabetes.org.br/ 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE NUTRIÇÃO ONCOLÓGICA. I Consenso Brasileiro de Nutrição 
Oncológica da SBNO. Organização: Nivaldo Barroso de Pinho. Rio de Janeiro: Edite, 2021. 164 p. 
Disponível em: https://www.sbno.com.br/wp-content/uploads/2021/07/consenso_2021.pdf. Acesso em: 
5 set. 2022. 
 
SARAIVA, J.F.K., et al. Diretriz Brasileira Baseada em Evidências de 2025 para o Manejo da Obesidade 
e Prevenção de Doenças Cardiovasculares e Complicações Associadas à Obesidade: Uma Declaração de 
Posicionamento de Cinco Sociedades Médicas. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v. 122, n. 9, 
e20250621, 2025. 
 
TOLEDO, D., CASTRO, M. Terapia nutricional em UTI. 1. ed., Rio de Janeiro: Rubio, 2015. 404p. 
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VITOLO, M. R. Nutrição: da gestação ao envelhecimento. 2. Ed., Rio de Janeiro: Rubio, 2015. 555 p. 
 
 

 

Os demais itens permanecem inalterados. 
 

Goiânia, 01 de outubro de 2025 
 

Rasível dos Reis Santos Júnior  
Presidente do Grupo Técnico do Processo Seletivo Unificado - SESG/SES-GO 


